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Brasília, .:<1 de <JÚ1I->r>b-v de 2005. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 
Correios 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 25749 
IMPETRANTE: Jose Osvaldo Morales 
IMPETRADA: Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 

Correios 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos da decisão 
cuja cópia segue anexa, deferi medida acauteladora pretendida, 
determinando ao Órgão impetra o e faça cessar a divulgação de 
dados a que teve acesso medi nte quebra dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico do impet ante. 

Solicito, ademais, infor ções, nos termos da letra "a" 
do artigo 1 11 da Lei nO 4. 48, de 26 de junho de 1964, sobre o 
alegado na petição inici e de ais documentos cujas cópias 
acompanham este ofício. 

Atenciosamente, 

URÉLIO 

Ikcmp 
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SIGILOS BANCÁRIO E FISCAL -
DIVULGAÇÃO DOS DADOS 
SÍTIOS NA 
IMPROPRIEDADE 
DEFERIDA. 

INTERNET 
LIMINAR 

1. O impetrante insurge-se contra a divulgação de dados 
relativos à quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico por 
integrante da CPMI dos Correios, por meio da Agência Câmara, segundo 
noticiado no sítio eletrônico www.valoronline.com.br. Evoca as 
normas de regência da matéria, especialmente o disposto na Lei 
Complementar n " .105 / 2001. Informa que foram veiculadas informações 
sigilosas, a elas tendo acesso a imprensa . Aponta não só o 
desrespei to à guarda do que levantado I corno também os riscos a que 
submetido, porquanto, evidenciadas as respectivas situações 
financeiras, passa a s~r alvo da violência urbana. Pleiteia i;: 

concessão de medida acauteladora que faça cessar tal prática, vindo ­
se após a confirmá-la no julgamento final do mandado de segurança. 
Ao processo anexou documentos de folha 17 a 27 . 

2. A Constituição Federal, presente o fundamento da 
República de preservação da dignidade da pessoa humana ~ artigo 1 11. , 
inciso III -, revela como regra a privacidade. A quebra do sigilO 
das correspondências, da comunicação telegráfica, de dados e das 
comunicações telefônicas afigura-se como exceção que, voltada ao 
êxito de investigação criminal ou instrução processual penal, há de 
ser' implementada a partir de ordem judicial, sendo certo que as 
comissões parlamentares de inquérito detêm poderes de inves tigação 
próprios das autoridades judiciais - artigo 5 11. , inciso· XII, e 58 , § 

3 11. , do Diploma Maior. Nesse contexto, conclui-se que os dados 
alu didos possuem destinação unlca e, por isso mesmo, devem ser 
mantidos sob reserva, não cabendo divulgá-los. A Lei Complementar n ll. 
105 / 2001 surge no campo simplesmente pedagógico, no camp~rtinente 
à explicitação do que já decorre da Lei Fundamental. ( O igilo é 
afas tável, sim, em si tuações excepcionais, casos em C1lI.le s dados 
assim obtidos ficam restritos ao processo investigatório \ffi ,~so. 

, / 
~ 
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3. Defiro a medida uteladora pretendida, determinando 
ao Órgão impetrado que faça c ssar a divulgação de dados a que teve 
a c e s so mediante a quebra do sigil s bancário , fisc a l e telefônico 
do impetrante. 

4. 

5 . 
colha-se 

6. 

Solicitem-se Anformaçõ s . 

Contando o pl ocesso com o pronunciamento 
o parecer do procukador-Geral da República . 

da impet rada , 

Publique-se. 

Brasília, 19 de dez ro de 20 05. 

Minis ro MAR IO. RÉLIO 
Relator 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO 

PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

, • .A. 

-UçtQliiJÇAt\ ~~-\lt,I'êi>,e~ú 1\0 W;;.?S \.1.S 

JOSE OSVALDO MORALES, brasileiro, casado, 

corretor de valores, portador da cédula de identidade nO 1.566.671 SSP/SP 

e inscrito no CPF/MF sob nO 010.409.368-49 (does. 01 e 02), domiciliado 

e residente na rua Eleutério Prado, nO 122, São Paulo - SP, por seus 

advogados infra-assinados (procuração anexa), vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 5°, LXIX, 

102, I, "d" da Constituição Federal c.c. artigos 10 e seguintes da lei nO 

1533 de 31 de dezembro de 1951, impetrar o presente 

MANDADO DE SEGURANÇA 
COM PEDIDO DE LIMINAR 

contra ato da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Correios 

representa pelo seu Presidente, Senador Delcídio Amaral, pelos motivos 

que passa a expor. 
ROS N~ tW200S-=­

CPMI - CORREIO 

Fls. O 4 
São Paulo: Rua Tabalinguera. 140 - tO" andar - 01020-901 - Telefone: (li) 3105-5707 - ·a~: (lI) 3] ]2-1965 

e-mail:advOeile@Uol.com.br 



Ferreira Leite 
Advogados 

Por força do requerimento na 1455/05 (doc. 03) 

formulado pelos digníssimos Relator~ Sub-relator da Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito, Deputados Osmar Serraglio e Antonio 

Carlos Magalhães Neto e aprovado pelo ilustre Presidente da referida 

Comissão, está produzindo efeitos, ato administrativo restritivo de 

direitos, consubstanciado em quebra dos sigilos bancário. fiscal e 

telefônico do impetrante. 

Sem embargo da circunstância da flagrante 

ilegalidade daquele ato, objeto da impetração do Mandado de Segurança 

n. 25.725, outro direito se apresenta não só ameaçado, mas, desde já, 

também violado. 

~ Com efeito, vê-se a todo o momento a ampla 

~v~lg.ação , pela CPMl, de dados coletados sob o manto da quebra do 

sigilo bancário, fiscal ou telefônico, de particulares. Evidente exemplo é o 

já citado RELATÓRIO PARCIAL DE MOVIMENTAÇÕES 

FINANCEIRAS do qual, de uma simples leitura, extraem-se dados fiscais 

e bancários de terceiros que não poderiam ser, sob qualquer pretexto, . 
levados a público. 

O poder de que desfrutam as comissões 

parlamentares de inquérito para determinarem a quebra dos sigilos 

bancário, fiscal e telefônico das pessoas, sejam elas físicas ou jurídicas, 

deriva dos poderes de investigação próprios das autoridades judiciais. 
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Ferreira Leite 
Advogados 

Por conseguinte, como ato restritivo de direito 

individual garantido constitucionalmente, fundado em poder de 

investigação de órgão jurisdicional, está sujeito às mesmas limitações que 

incidem sobre as autoridades judiciárias. 

Assim, impõe-se às comissões parlamentares de 

inquérito que, uma vez devassados os sigilos bancário, fiscal e telefônico 

de qualquer pessoa, observem o necessário dever de segredo de justiça 

quando assim o exigir o interesse público, mesma exigência imposta aos 

magistrados. 

Note-se que ao mesmo tempo em que o interesse 

público que justifica a criação e instalação das comissões parlamentares 

de inquérito exige e autoriza, de um lado, a quebra dos sigilos bancário, 

fiscal e telefônico para possibilitar o exercício pleno dos poderes 

_-.-,:-:::;;;;;;;;:-:í~ investigatórios necessários às atividades de fiscalização e controle a elas 

r ROS N° 03/2005 -~ inerentes - nos casos em que, obviamente, haja fundamentação adequada II CPMI - CORREIO G ~ pertinente para tanto -, o mesmo interesse público demanda, por outro 

Fls.:_ r{) - ado, que sejam observadas os direitos e garantias fundamentais previstos 

/')rJfJ ~ a Constituição Federal, dentre os quais se encontra a garantia 

DOC:~':--- nstitucional do direito à intimidade, que envolve o direito aos sigilos 

bancário, fiscal e telefônico. 

Portanto, eventual quebra de sigilo deve observar os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de forma que o sigilo 

resguardado pelo interesse individual somente ceda espaço para 

interesse público estritamente na medida e nos limites do necessário, que 

Siio Paulo: Rua Tabar inguera, 140· 10" andar - 01020-901 - Telefone: (11)3105-5707 - Fax : ( 11)3112-1965 3 
e-mail:advneilc@uol.com.br 



Ferreira Leite 
Advogados 

se restringem aos poderes investigatórios internos das CPMI's, 

impedindo-se, em nome da tutela da privacidade constitucional (art. 5°, 

inc. X), a publicidade do que é sigiloso, mesmo porque quem quebra esse 

sigilo passa a ser dele detentor. 
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A lei complementar 105/2001 dispõe: 

Ar!. 3° Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, 

pela Comissão de Valores Mobiliários e pelas 

instituições financeiras as informações ordenadas 

pelo Poder Judiciário, preservado o seu caráter 

sieiloso mediante acesso restrito às partes, que 

delas não poderão servir-se para 6ns estranhos à 

lide. 

Art. 10. A quebra de sigilo. fora das hipóteses 

autorizadas nesta Lei Complementar. constitui 

crime e sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de 

um a quatro anos, e multa, aplicando-se, no que 

couber, o Código Penal, sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis. 

Art. 11. O servidor público que utilizar ou viabilizar 

a utilização de qualquer informação obtida em 

decorrência da quebra de sigilo de que trata esta Lei 

Complementar responde pessoal e diretamente pelos 

danos decorrentes, sem prejuízo da responsabilidade~ 

Slio Paulo: Rua Tabatinguera. 140 - lO" andar - 01020_901 _ Telefone : (11) 3105-5707 - Fu (11)3112-1965 4 
e-maiJ:advneite@uol.com.br 



RQS N' 0312005 • CN 
CPMI • CORREIOS 

f)g Fls.:_",---",-__ 

Doe: !i!31! ~ 

Ferreira Leite 
Advogados 

objetiva da entidade pública, quando comprovado 

que o servidor agiu de acordo com orientação oficial. 

De outra parte, a Lei n. 9296/96 prescreve: 

Art. 10 A interceptação de comunicações telefônicas, 

de qualquer natureza, para prova em investigação 

criminal e em instrução processual penal, observará o 

disposto nesta Lei e dependerá de ordem do juiz 

competente da ação principal, sob segredo de 

justiça. 

Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de 

comunicações telefônicas, de informática ou 

telemática, ou quebrar segredo da Justiça, sem 

autorização judicial ou com objetivos não 

autorizados em lei. 

Pena: reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Se assim é, há que se impedir, em caráter absoluto, 

qualquer divulgação à imprensa de eventuais dados ou elementos obtidos, 

obstando-se, inclusive, que sejam eles reproduzidos em qualquer 

documento ou que constem do Relatório Final da CPMI a ser divulgado 

publicamente, sob pena de incidir em abuso manifesto de poder sob a 

modalidade de desvio de finalidade. 

Sobre o terna, bastante esclarecedora é a ementa do 

MS 23.452/STF, de Relatoria do Ministro Celso de Mello, verbis : ~ 
São Paulo: Rua Taballnguera, 140 - 10" andar - 01020-901 - Telefone: (11) 3\05-5707 - Fax : (lI ) 31 12-1965 5 
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"A QUESTÃO DA DIVrJli;AÇÃO DOS DADOS RESERVADOS 

E O DEVER DE PRESERVAÇÃO DOS REGISTROS 

SIGILOSOS . 

- A Comissão Parlamentar de Inquérito , embora 

disponha, ex prqpria auctoritate , de 

c~etência para ter acesso a dados 

reservados , não pode, agi.nc:I::? aIbi trariamente, 

conferir .indevida publicidade a .reg:i.stros 

sabre os quais incide a: cláusula de reserva 

derivada do sigilo bancário, do sigi..1o fiscal. 

e do sigilo telefônico. 

Com a transmissão das informações pertinentes aos 

dados reservados, transmite-se à Comissão Parlamentar de Inquérito -

enquanto depositária desses elementos informativos -, a nota de 

confidencialidade relativa aos registros sigilosos. 

Constitui conduta altamente censuráve.1 - com 

RQS N' 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

todas as conseqüências jurídicas (inclusive 

aquelas de ordem penal) que dela possam 

resultar - a transgressão, por qual.quer membro 

de uma Ca:nissào Par~amentar de Inquári to, do 

dever jurídico de respei t.ar e de preservar o 

sigi..1o concernente aos dados a ela 

transmitidos. 

09 FIs.: ____ _ 

Doe: ( ... ) ." - grifou-se . 

A respeito dos limites e restrições aos poderes das 

comissões parlamentares de inquérito, confira-se a bem fundamentada~ 

São Paulo: Rua Tabat inguera. 140 - lOUandar - 01020-901 - Telefone: (11) 3105-5707 - Fax (li) 3112-1965 6 
e-mai l:advneite@uol .com.br 
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decisão do mesmo Ministro Celso de MeUo proferida no MS n.o 25.61 7 

(DJ de 03/11/2005), verbis: 
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"( .. . ) o respeito incondicional aos valores e aos 

princípios sobre os quais se estrutura , 

constitucionalmente , a organização do Estado, 

longe de comprometer a eficácia das investigações 

parlamentares , configura fator de irrecusável 

legitimação de todas as ações lícitas 

desenvolvidas pelas comissões legislativas . A 

autoridade da Constituição e a força das leis, 

por isso mesrro , não se detêm no limiar das 

Comissões Parlamentares de Inquérito, como se 

estas, subvertendo as concepções que dão 

significado democrático ao Estado de Direito, 

pudessem constituir um universo diferenciado, 

paradoxalmente imune ao poder do Direito e 

infenso à supremacia da Lei fundamental da 

República. Se é certo que não há direi tos 

absolutos , também é inquestionável que não 

existem poderes ilimitados em qualquer estrutura 

institucional fundada em bases democráticas . A 

investigação parlamentar, por mais graves que 

sejam os fatos pesquisados pela Comissão 

legislativa, não pode desviar-se dos limites 

traçados pela Constituição nem transgredir as 

garantias, que , decorrentes do sistema normativo, 

foram atribuídas à generalidade das pessoas. 

Nesse contexto, não se pode tergiversar na defesa 

dos postulados do Estado Democrático de Direito e 

na sustentação da autoridade normativa da 

Constituição da República , eis que nada pode 

justificar o desprezo pelos princípios que regem,~ 

Slo Paulo: Rua Tabat,ngucra, 140· 1000andar· 01020·901 - Teldone : (l1)3IOS·S707· Fax: (11)3112·1965 7 
c·ma'l:advncite@uol .com.br 
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em nosso sisterra político, as relações entre o 

p:xier do Estado e os direitos do cidadão - de 

qualquer cidadão. Não se questiona a asserção de 

que a investigação parlamentar reveste-se de 

caráter unilateral , à semelhança do que ocorre no 

âmbito da investigação penal realizada pela 

Polícia Judiciária . c:a\:.)e advertir , no entanto, 

como já proclamou a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal , sob a égide da vigente 

Constituição, a propósito do inquérito policial 

(que também é conduzido de maneira unilateral , 

tal como ocorre cem a investigação parlamentar), 

que a unilateral idade desse procedimento 

investigatório não confere ao Estado o poder de 

agir arbitrariamente em relação ao indiciado e às 

testemunhas , negando-lhes, abusivamente, 

deteDminados direitos e certas garantias - como a 

prerrogativa contra a auto-incriminação que 

derivam do texto constitucional ou de preceitos 

inscritos em diplomas legais : ( . . . ) Toma-se 

evidente, portanto, que a unilateral idade da 

investigação parlamentar - à semelhança do que 

ocorre com o próprio inquérito polici al - não tem 

o condão de alx:>lir os direi tos , de derrogar as 

garantias, de suprimir as liberdades ou de 

conferir, à autoridade pública , poderes absolutos 

na produção da prova e na pesquisa dos fatos . É 

por essa razão que, embora amplos , os poderes das 

Comissões Parlamentares de Inquérito não são 

ilimitados nem absolutos, porque essencialmente 

subordinados , quanto ao seu exercício, à 

necessária observância das restrições definidas 

em sede constitucional ou em âmbito legal, 

consoante proclamam inúmeros precedentes firmados~ 

São Paulo: Rua T.b.tinguera, 140 - 10" andar - 01020-901 - Telefone : (11) 3105-5707 . Fax: (11) 3112_1965 8 
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pela jurisprudência constitucional do Supremo 

Tribunal Federal . ( . .. ) A função de investigar 

não pede resumir- se a uma sucessão de abusos nem 

deve reduzir-se a atos que importem em violação 

de direitos ou que impliquem desrespeito a 

garantias estabelecidas na Constituição e nas 

leis . O inquérito parlamentar, por isso mesrro , 

não pode transformar-se em instrumento de 

prepotência nem converter-se em meio de 

transgressão ao regime da lei. Os fins não 

justificam os rreios . Há parârretros ético-

jurídicos que não podem e não devem ser 

transp::>stos pelos órgãos , pelos agentes ou pelas 

instituições do Estado . Os órgãos do Poder 

Público, quando investigam, processam ou julgam, 

não estão exonerados do dever de respeitar os 

estritos limites da lei e da Constituição, por 

mais graves que sejam os fatos cuja prática 

rrotivou a instauração do procedimento estatal . 

Mesmo o indiciado, portanto, quando subnetido a 

procedimento inquisitivo, de caráter unilateral , 

não se despoja de sua condição de sujeito de 

detenninados direitos e de senhor de garantias 

indisponiveis , cujo desrespeito põe em evidência 

a censurável face arbitrária do Estado cujos 

p:xieres devem, necessariamente , confonnar- se ao 

que impõe o ordenamento positivo da República . 

Esse entendimento que reflete a própria 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal , 

construída sob a égide da vigente Constituição -

encontra apoio na lição de autores eminentes, 

que , não desconhecendo que o exercício do pocler 

não autoriza a prática do arbítrio, ainda que 

cuide de mera investigação conduzida sem s~ 
Slo P~ylo: Rua T~b~linguera. 140 · 10" andar· 01020·901 . Telefone: (11) 3105·5707 . Fax : ( 11) 3112.1965 
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garantia do contraditório, enfatizam que, em tal 

procedimento inquisitivo, há direitos 

titularizados pelo indiciado que não podem ser 

ignorados pelo Estado. Cabe referir, nesse 

sentido, dentre outras lições , o autorizado 

magistério de FAUZI HASSAN CHOUKE (Garantias 

Constitucionais na Investigação Criminal, p . 74, 

item n. 4.2 , 1995, RT), de ADA PELLEGRINI 

GRINOVER (A Polícia Civil e as Garantias 

Constitucionais de Liberdade , in A Polícia à Luz 

do Direito, p . 17 1 1991, RT) , de RCGÉRIO LAURIA 

TUCCI (Direitos e Garantias Individuais no 

Processo 

Saraiva) , 

Penal 

de 

Brasileiro, p. 383. 1993 , 

ROBERTO MAURíCIO GENOFRE 10 

Indiciado: de Objeto de Investigações a Sujeit o 

de Direitos , in Justiça e Democracia , vaI . 1/181 , 

item n . 4, 1996, RT), de PAUW FERNANOO SILVEIRA 

(Devido Processo Legal - Due Process of Law, p . 

101 , 1996, Del Rey) , de RCMEU DE AIMEIDA SALLES 

JUNIOR (Inquérit o Policial e Ação Penal , p . 

60/61 , item n . 48, 7a ed ., 1998, Saraiva) e de 

LUIZ CARLOS ROCHA (Investigação Policial - Teoria 

e Prática, p . 109, item n . 2, 1998, Saraiva) . 

( . .. ) A investigação parlamentar, judicial ou 

administrativa de qualquer fato deterITÜnado, por 

rrais grave que ele possa ser, não prescinde do 

respeito incondicional e necessário, por parte do 

órgão público dela incumbido, das nouras , que, 

instituidas pelo ordenamento jurídico, visam a 

equacionar, no contexto do sistema 

constitucional , a situação de contínua tensão 

dialética que deriva do antagonismo histórico 

entre o poder do Estado (que jamais dever~ 
revestir-se de caráter ilimitado) e os direitos~ 

São Paulo: Rua Tabatinguera. 140· ler' andar - U\020-901 - Telefone: (11) 3105-5707 - Fax: (11) 3112-1965 10 
e_mail:advfleite@uol.com.br 



Ferreira Leite 
Advogados 

da pessoa (que não poderão impor-se de forma 

absoluta). É, portanto, na Constituição e nas 

leis - e não na busca pragmática de resultados, 

independentemente da adequação dos meios à 

disciplina imposta pela ordem jurídica - que se 

deverá prcrnover a solução do justo equilíbrio 

entre as rel ações de tensão que emergem do estado 

de permanente conflito entre o princípio da 

autoridade e o valor da liberdade. ( . . . ) 
Registre-se, ainda , por necessário , que, se é 

certo que a Constib.ri.ção atribuiu às CPls os 

pcxieres de investigação próprios das autoridades 

judiciais (CF, art . 58, § 3 ° ) , não é menos exato 

que os órgãos de investigação parlamentar estão 

igna1rrente sujeitos, tanto quanto os juizes, às 

mesmas restrições e limitações inpostas pelas 

normas legais e constib.lcionais que regem o due 

process of law, mesmo que se cuide de 

~jrrent.o instaurado Em sede aànini.strativa ou 

politico- adninistrativa, de tal rrodo que se 
RQS N° 03/2005 - CN 

CPMI1°r EIOS 
Fls: _ ___ _ 

aplica às 

Advogados , 

que também 

CPls, em suas relações com os 

o dever de observância e respeito -

se impõe aos Magistrados das 

Doe: 

prerrogativas profissionais instituídas pelo art . 

7° da Lei nO 8 . 906/94 . ( ... )" - grifou-se. 

Colaciona-se ainda, sobre a impossibilidade de 

divulgação dos dados obtidos pelas comissões parlamentares de inquérito 

por intermédio da quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do 

investigado, recentíssima decisão exarada pelo Ministro Marco Aurélio 

em 29 de novembro de 2005, quando da apreciação do pedido de liminar'§;J 

São Paulo: Rua Tabatinguera. 140 - 10" andar - 01020·901 - Telefone: (11) 3105·5707 - Fax: (11) 3112-1965 11 
e_mail:advneile@uol.com.br 
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formulado no Mandado de Segurança n.O 25.686, cujo dispositivo 

encontra-se assim redigido, verbis: 

"( ... ) Defiro a medida acauteladora pretendida, 

detenninando ao órgão irrpetrado que faça cessar 

a di vuIgação de dados a que teve acesso mediante 

a quebra cbs sigil.os bancário e fiscal. cbs 

iIrpetrantes. ;' - grifou-se . 

Assim, na eventualidade de vir a ser mantida a 

autorização de quebra dos sigilos do impetrante, há que se impedir o ""\ 

órgão impetrado de divul2ar todo e qualquer dado, elemento ou 

informação a que eventualmente venha a ter acesso por intermédio de 

lo tal diligência, obstando-se, inclusive, que sejam eles reproduzidos em 

qualquer documento ou que constem do Relatório Final da CPMI a ser 

divulgado de forma pública. 

r RQS N' 03/2006 • CN 
CPMI - CORREIOS 

I 
DE d$" Fls.: _ _ __ _ 

DA EXTREMA NECESSIDADE 

CONCESSÃO DE LIMINAR 

Doe: o direito líquido e certo é aquele que resulta de fato 

certo e, como tal, considera-se aquele capaz de ser comprovado de plano, 

através de documentos inequívocos que façam prova indiscutível, 

completa e transparente desse direito, independentemente de exame 

técnico, exatamente como os que instruem o presente mandamus. 

São Paulo: Rua Tabalinguera, 140 - Hl" andar - 01020·901 - Telefone: (11) 3105-5707 - Fa~ (11) 3112-1965 
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Consoante exaustivamente demonstrado pelos fatos 

acima narrados e pelo direito aplicável à espécie, o direito líquido e certo 

a ser protegido, consiste no direito de se preservar sua intimidade, não 

podendo ser divulgado publicamente a quebra dos seus sigilo bancário, 

fiscal e telefônico por ato congressual, o que somente será reparado 

mediante o presente remédio jurídico. 

Mas não é só. A natural demora na tramitação do 

presente feito acarretará ao impetrante prejuízos incalculáveis e de difícil 

reparação em decorrência do ato arbitrário praticado pela autoridade 

coatora. 

De fato, está o impetrante na iminência de ter todos 

os seus dados fiscais, bancários e telefônicos devassados pela autoridade 

coatora, em total desconformidade com o que autorizado pela 

Constituição Federal. 

Vale dizer que a situação jurídico-processual acima 

RQ rlescrita clama por breve e célere solução, não sendo crível aguardar o 
S N' 0312005 • CN 

CPMI - CORREIO~u ~ameoto do presente mandamus por esse Coleodo Supremo Tribuoal 

F 
. ~ 6 Ft: ~eral para que s6 então reste assegurado o direito líquido e certo do 

IS .. -.:~"",,-..:::..._~ 
in petrante. 

Doe ~a,JfJ, 
Presentes, assim, os requisitos do "fumus boni iuris" 

e do "periculum in mora", faz-se mister que Vossa Excelência, valendo-se 

do permissivo contido no arl. 7°, inciso 11, da Lei 0.° 1.533, de 31 de ~ 

dezembro de 1951, determine que seja impedido ao órgão impetrado a ~ 

São PaulO: Rua Tabalingutra. 140· 1000andar - 01020-901 - n ldonc : ( 11) 3 105-5707 - Fu: ( I I) 3112-1965 13 
e·mai l:advfleile@uoJ.com.br 
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divulgação de todo e qualquer dado ou elemento a que teve - ou 

eventualmente venha a ter - acesso por intermédio da quebra de sigilos, 

obstando-se, inclusive, que sejam eles reproduzidos em qualquer 

documento público ou que constem do Relatório Final da CPMI a ser 

divulgado de forma pública. 

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, demonstrada à saciedade a exist"encia 

de direito liquido e certo a ser protegido pela via do mandamus, aguarda e 

requer: 

a) a concessão de liminar para se determinar a 

imediata suspensão, "inaudita altera parte", dos efeitos do ato coator de 

forma que seja impedido ao órgão impetrado a divulgação de todo e 

qualquer dado ou elemento a que teve - ou eventualmente venha a ter -

acesso por intermédio de tal diligência, obstando-se, inclusive, que sejam 

eles reproduzidos em qualquer documento público ou que constem do 

Relatório Final da CPMI a ser divulgado de forma pública; 

b) a notificação da autoridade coatora a prestar 

...-oc::-:-::-::-::::i! ' :orma, ,-es no prazo legal; 
ROS N° 0312 • '-iN 

CPMI • CORREIOS 

r"loc: 

c) a oitiva do ilustre Procurador-Geral da República; ~ fi 1--Fls.:_.::::.-"-__ 
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d) ao final, a concessão em definitivo da segurança, 

confirmando-se os termos do pleito liminar, para se determinar a 

preservação do seu direito à intimidade, mesmo que por absurdo venha a 

se ter como válido o ato congressual, proibindo-se à Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios dar publicidade, em 

qualquer documento, mesmo que em seu relatório final, aos dados obtidos 

através da medida excepcional. 

reais) 

É o que se espera. 

Dá-se à presente o valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

,,,. >i., " ""'=~ (;o 

'------­FRANCISCO L S A. F. LEI 

OAB/SP - 233.5 15 
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Prejuízo de fundos soma R$ 730 milhões, re lata deputado - 06/12/2005 - Valor Online 

Últimas Notícias 

06/12/2005 - 19hOO 

Prejuízo de fundos soma R$ 730 milhões, relata 
deputado 

BRASíLIA - o deputado Eduardo Paes (PSOB-RJ) divulgou hoje a lista dos 
fundos de pensão que apresentam indícios de fraudes em suas operações, 
conforme investigação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI) dos Correios. Os 13 fundos analisados tiveram prejuízos de 
aproximadamente R$ 730 milhões em operações no mercado de 
derivativos da Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM & F), que foi foco 
dessas investigações e constam do relatório elaborado pelo deputado 
Antonio Carlos Magalhães Neto, relator da sub-comissão de Fundos de 
Pensão da CPMI. • No levantamento, percebemos claramente operações 
normais e outras em que há a intenção de causar prejuízo ao fundo de 
pensão, com a viúva pagando a conta · , declarou Eduardo Paes. 

Os fundos e seus respectivos prejuízos são: 

- Centrus (do Banco Central) - A$ 2,075 milhões; 

- Eletros (Eletrobrás) - R$ 3,2 milhões; 

- Funcef (Caixa Econômica)- A$ 50 milhões; 

- Geap (fundação de seguridade social) - A$ 24,8 milhôes; 

- Nucleos (Eletronuclear) - A$ 34,6 milhões; 

- Petras (Petrobras) - A$ 64,8 milhões; 

- Portus (antiga Portobrás) - A$ 347 mil ; 

- Postalis (Correios) - A$ 41 ,9 milhões; 

- Prece (Cedae, a companhia estadual de água do Aio) - R$ 309 milhões; 

- Aeal Grandeza (Furnas) - A$ 37 milhões; 

- Aefer (ferroviários) - A$ 3 milhões; 

- Serpras (Serpro) - A$ 4 milhões; e 

- Sislel (trabalhadores em telecomunicações) - A$ 153 milhões. 

A Previ (do Banco do Brasil), maior fundo de pensão do País, também teve 
suas operações investigadas, mas não opera no mercado de derivativos 
da BM & F. 

O relatório analisado pela CPMI também cita dez operadoras da bolsa que 
administraram investimentos das entidades que apresentaram perdas 
superiores a A$ 1 milhão: Laeta, Novinvest, Cruzeiro do Sul, Fator Dória, 
Bônus Banval , São Paulo, Clicktrade, Planner, Socapa e Walpires. 

O documento também identificou três pessoas que foram beneficiadas 
pelas operações: 

- Christian de Almeida Rego, filho do investidor Haroldo Pororoca e um dos 

http://noticias.uol.com.br/economia/ultnot/valor/2oo5/12/06/u1t1913u42280.jhtm 
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Prejuízo de fundos soma R$ 730 milhões, relata deputado - 06/12/2005 - Valor Online 

sócios da Arbor, gestora com foco em fundos de pensão. Haroldo foi sócio 
da corretora Safic, inabilitada pela BM & F em 2002 . 

. Cristiano Costa Beber, concunhado do Christian; 

- José Carlos Batista, sócio da empresa Guaranhuns Empreendimentos, 
Intermediações e Participações. 

(Agência Câmara) 
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Pelo prese nt e illslrll11lCn lo p<l rl ;c uhl r , J OS I;: OSVALDO !\ IORA LES, brasi lei ro. 

casndo. co rrelor de valores, portador da cedul .. de itJclIlidat!c RG l i"" 1.566.67 1 SS P/S P 

e inscrito no C PF/tvlF sou n" U10AW.368-49 , dOllli c ili ado e residelj[ e na nl11 Ekutério , 
Prado , n" 122. Ilo lll cia e cOl lsI;lui os <ltlvogados. LU('II\NO fERRE IRA LE ITE. 

brasil eiro , casndo, inscri to IHI OA B/S P sob .,0 11 .655. MAR IA T ERESA A. 

FERR EIRA LEITE, br<ls il eira . so lteira. inscrita na OA B/S I' so b 11" 9J.5:U. 

FRANC ISCO LUIS A. FERRE IR A Ll~ rrE, hras ile iro. d ivorciado , iusc rit o 11<1 

OAlJ/S I' soh nO 2:1:U I5. RIT A IW CASS IA S I'OS IT(J DA COSTA . hra~iki ra. 

solteira, inscrito lia OA U/S I' 50h 11." 16.209 e CA ROLI NA SA LGA DO CESA R. 

brasil cirn. so lteim. inseri l ;1 na O/\ I3/SP soh 11" 235 .98 1. lodus nl lll cserilúrio l la rll ,1 

Tahatil1guef:l , l1n 140 cj . 1005. Centro - S Il . (1 qllcnl t (lnrere [1nnl o Foro e11l gend. os 

ampl os poderes da clúlISlIla " "ti jmli c ia et ex Ir:'!", bem como os de transigir, des is tir. 

firnlllr comp romissos. prestar decl;lrações, su hstahelecer. CO l l1 o u sem reservas. ç t1~ 

especiais par:! im petrar rvlal1dado de Segtl ntll ça conlr" ato do Prcs idel1 1e da C'ol l1 issiio 

Pml(1l11entar Mista de Inquérit o - Correios. 
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ÇAMAAA OOS OEPUTADO! / 

REQUERIMENTO N' JY S>jDE 2005 
(0(1. 9r • . A'1.ônlo Corto. "'ttg.dhh. N~to fi' Olm.r •• rralllo) 

Solicita qu_ esta CPMI ~~ul.ltllt It 
holl1l11fe"nc:l. t..lus tllglloe benclino, filoal e 
•• I.f6nlcD do 9r. JOst otIVAI..OO 
MO"AL!S. 

ReoU9r'fllnlOS" V. flC" . com b,,~o nll L",! Cornpl"mftr'Ullr f\' t05/01, .rt. 
"'", § 1-, combU'lEld. ()(Im ti Lei n" 1.579/52. art. 2° • Ctlm a ConlllllJ'9'o Fede,." 

em seul erts. 5°, XJI fJ 58. § 30, que ~ste CPMI !'equlIl:;IA " tran,f.rlnoíei dos 81;110, 

b.nc8rio, hcol • 10lofOnico, • p.~ir dê 1I'/WOO, do Sr, JOI~ 'DSVAlJ)O 

MORAlE~ (CPf.: OiO.40e.!1lI8"'9) , a fim subSldier a~ Inve~! igaCjõ" da,ta ·CPMf 

destInada a in~$1kJtJ' . ,<; cavs:U" " conseqüéllc;,:,s de donl111cl$8 r:h atol; 

d",/fI'(lsOS pr9tlcsdO$ por flgltn (éS publieo$ nos eorrnlOs . EmPf'fl~1J BrtUiI6f,a de 

Correios It r<D~r8(O$·. 

, ! 

JUSTIFICAÇÃO 

Em obedl6llcte ao Principio da au10tutela ao lendu em vl9ta a lurl.prud'If'Ir.'.iJl 

do SuwernQ Tribunal ~edeHII Que exlÇlQ a declaração dA lalo çoncrelo que indlqul 

a ç~Ulia PrQv8't'el de extstê:'lCI& de: um a to il iette .ob o u";vo deeto;: CoI !'QlaclO de 

InV8S11g:)çAo, cUrTlple revogar o &oy,rin'''~.JJ-ª..L d1!51i!l Cf"MJ, v edlter este 

novo R8Quf'!nmenlo com funda/'11O;-I 'IUS mare preci$Os oral alo ~prtt,entliJ-.se em 

est/'fJiI.a ~n$(ln.Onela com o enler,dJmento do P,.tórto ;1(cel&o de ",,~Ito.o 

direilo tl.lndamontal ~ pn'f'aclcade. 1IIa!> d9mon8lfl , por uulrO lado e ca':>a ~mentli. <i 

'lO 
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CAMARA OOS DEPtiTAOOS 

M'IOlivaçSo obj~l jvtl d~ "TlpreflClndi'll3l necessidade clt! "fnstemenlo momBf)IAneo 

de parCble dt: sou exerc lclo. oe ácuroo . iroclur;ivi:o . ('f)m o inciso !X do r • .1. 93 da , 
ConstltUlçIo da Republica. 

COI!) • finoildoda de aprofunder u ,nv05ji!íllIJ~Ôdtl: desta ÇPMI, 

conttátal'8m-se . reforências ti pOI\:!íveis ptâ:lcaS atlpicas no mercado 

financeiro NovJn'iest. Es:;as referênci8& sio 
COMlibdancladllle paio Rel"'lórir, de Audlltlr\!I é<'l OM&I"" (ROA - 13/06/05), e 

pelo processo 3c!", j,.,lsttativo 6<)nclonador CVM nO 13/2005. 

No Qúe SEI rerele ao RelaTórIO dA A"rliltHI" da BM&F. eo.,.:. ti 

envo!yit)~ l'Ifo da Novlrwesl em oPeI:lçc!!a. irregulare s ondE!! rig'Jf. como uma dl'l~ 

Inlemedieroont! de operaçOtlti nl\an~I(~:t , 3S que/ti apresentam n mlllma!! 

e,r'8ct.rllltical 11". p"IUoad8& pel&~ oora.:orM B()n",,-AI1/w~ 1 e Ma.ler 

(Ret2t0/10e. temMm de BM8f: RAA-28f01103 9 ROA- 041061(4). lendo que 

amess as correlor'1!lS (e~m.lS-8lõ1" V,,1 til M:actorJ ,_ horsm 011 3igllOl! qu.br.dol, 

alnl ... ée dos retuenmentos 703 de 25/09105 e 1.08 1 de 04 . 10.0~, '''''Pfcth!emenf.a. 

o conltJf'lto deS5u operaÇt'ies ti .... sle · ~,. de um$! o.r.ctl!rittica 

pr6prÍ$ de h,Y3Qom de dinhei-o e ev •• i c dfl divi!;as F·tlee e ider.lifrr;.8lçio da 

rnotNsçi!.O de IrRn~'on\nci;l MIi' : OCUIIOII d~ TELErRLiCT per& <li GLOBAL TR!.ND 

(empre~a d!$fj jfrcada COH~ -nao leslCfenle'), foi obse.vadO. bmbém, a me.!ma 

pmocuLll!lç50 em encobrir OI cl ienl91J O.!trticipantes. urnn ve~ que ti ~ ... IIq')'idt .. ;Ao 
financoir, da 000,..ç688 com I .. cursos originados da conla t":t"IlT"lnto d~ cl!Q~tCl 
dlrerQnto ·do tituler da CO.,I" . 8nl/ .. outlas'. 

IItUB nos 
InrOlrn8ç~. adiclon;:Jlç apontam Que 8 :nslitulçlo nnenceira Mal!lter 

nUilrcadoll da eMU· COMO Corretora de M8rcedot1all {um TItulo 
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cA,M4RA DO!! DEPU-r,6.UC.15 

P,lrlmoni.lI" cinco Permi.!!Jlões de Aceuo}, Mndo o liQuidlç'O flnartce1ra J1.H1IQ ÍI 

C,tT18r~ de Oer1vativo8 Õ real i7.lJoa HlrlJVlb dll HU\linl, .,,,1 S/A OYM. 

Valo talienl.or quf! lodõilil ai emproLO$ aqui cltIId., ou J' t iverim Oli 

, igilo. tlVebr.doa (oorno FI" ~1I"iwn""::1nnarl",.o:.) OI! 1'I!tIJin em nmCMSO d. queb/"8 . 

ttguardando 21pruvaçao dos reej')adivo. req1l9rfmenl·.)8. 

Q u:anto ao ProUlSSO Adml nl!f,t~.livo da (:VM . instQUU.do par. apumr 

" I!Iv .. nlual or..t"::rr1\nda de irl'oçulall(1õtdos IDIIJclclllldas com ,,~eio. re.Uza.do, ni! 

AMR.F 111 M BO\lAAp n , f l~". Inrl ir.non Ilun agAntafl Irllêrrn9:1ljrlos como II co,relor8& 

Ol41líty CCTVM, Leele CC1VM, !\lovihvost CVM 11rJ<, ., 8ónus Banval Çc)mrnodl:ies 

LIda., Mtre OUlf'ft!, atuam, no ca~o e!pe':lnOO. Junto 809 rundOI excluSIVOs da 

preco Prgvll1f1nClO Comp~m~r. r;:; r . com fortes indl ~!G !> ce irregularidadet quo ' 

levEl rom a perdas el<Pteut\las p3ra 8$18 Fundo .::I. Pensão, no porlodo d. outubro 

do 2002 o outubro do ~OO3. 

Alêm do, referidos documentos, o rd a!6r1O de 8n-'II .. OMA-2 n.-

031103, da 07 de julllo de 2003. tlala de operaçôes Onanc.eirae irittgUlar •• do 

FUndo de Pa'1sAo !'elros. No ,}mb.to daste 'e:816-;0. as operaQrles em leia 

Cllwol'v'iom o lu"tlo do ponsÃo e pcoooa:s ""rCEl !'! qUfi . aparentef"nCnte :!Ieriarl1 

beneficiadas. no 8SQUem. de rraude e fitmulaç:io. contra os InteresseS da PelfO!!. 

VIria. d8UU penou rrslcas, 81ndOl segundo II reralório , tinhAm SUU OPi"ç6.~ 

condútldM per. No ... ln .... st, de fOrm3 sistell 'êlticl'l . El!pecifican'\enle, OOn'ld reforço 

de eU8peila de prélice de ,HC!IOS. 8firm~ o relatório Que o próprio dif8lor-pretlclenle 
. .. 

desta OOI"r&10,.1I Il1lwllt",ul~ .... us pli:g6cltl3 do oomllelllt:. 

De 18 destac.r qU€ li !unçAo ClIt IntefnH}dI8lç&o financeira. e qual !!t 

dediol'l a Novfnvcst CVM lida. ê lime ati .... ldade pe1n t"llrA I nnti"m oecrr8r 

"ftlftmanlolS flrulnoeiro5 !ignlncaUvo.l dos montant es pcruPlIdos nos fundos de 
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ptnllAo. Teia vazam .. ntO! poce'l ocorrer l r1ooI8r'!(e prític9s de conluio 11 acerto; 

fo ra de mercaOo !Sobre preço, de negocll9ic de ;lUvas '.IIUJlaS pumloo.: açOI';, 

PBa:II~1 5 dI! denvàtivoB etc.', ~ o::"Jetivo de!!!e ComissM identificar 8 n'rureZ-e dos 

talos Que implle.m a drenagem dEI reeursQ9 lin ar",',nlt"os do!; fundo. d. ~em'o. 

Eoooo ' ''108 ortv lnom 00 dQ OPQr",çn08 Tt:lDlluda 5 ~r ;r1t .:: rrncd lo d. oontreto5 e de 

. arvJÇQs de Intermedl,ç:tCl , 05 q:,JaiS pod9m ur r93Ul:llldo& t~,.to de bC) .. -fé Quanto 

pc r melo de , lrmJla~.s ou frOludt:s onvolvendo o. v310ree d.. trarteaÇl'5H, 

Por1~nto . é Impre6clndlvel 8 Intrlnseco t inve~liQ lI Ci\o de eKlstfncl_ de urdlos. 

envolv~fJdo (l I!! fondotl dJlt p en$ll ::.r . 11 an.&llno du OOf"rXHIII ITlento d l't • • e s ólQontes 

Inlermed i6riCK<. 

Do! fiJtoe: tlcim a elenC8doe pode-se Extrair Que alguns eB!.8fi. 

Ooorf!l ç/'Jp. !5 fore", submetida! 11. ôru6c!I d~ nSC~ l i1_lJÇào . I~uml Ju:e lla;40 A th, ~m 

inelfh.lfJ)ljos proC&gSOfo scminis!rali'votl pera :i'lp wta~o, ';110 que teiler" :; 

e. r . clarll'l th:;t\ ifleg u"", C~/1 0 1''''' .. o; ~al:l . 

ConlJlder:mdo, edemal6 . 8uil p.nlclpl3ç~ 1';0 usufruto ~e recun:o~ 

ori undos do 88Quem8 de rln:tnr: i.,rnpl1,n Irre.guJar ti., p;nJdot pOlftlOClI cp~rado pelO 

Sr. Marcos Vlllério Femllndn de SOtiZll , jus:tllicam-:;Q .as requeridas tTltn.ferinOO~ 

de ,, !gno. cIU:ilI!n;tUQI J:l pennlllf cOfllr"l lrldllCe de irlVlHltlgllçAo do seu P08S''vO.! 

ef1volvim ento com 08 aUlInto5 o l-Jeto da CPMt do! C (l,rglos , 

U"Un . ",bo r:l <ll1i! "'02011 CI O r ow" 6 (/i ' k:iI :'lU /!! w " ovoe",",3 f1o por 

agente! públj~ nA'::! 9'pec.iallstas em eC!)nomia e auditoria ,Imlnhn, ,lIil 
Intl"lrrç,cM, optf!CO" n",ncef'.!I ,uP'! li'lad" s .vidtodl!!! a proyA",! 

, , 

S!iorrlnel. d, InC.!! ... ,," dtlttas arp.,es. 8 fl fatar taruo o Inler~'5e "ublico (!lJanto 

o t.olêlrvo e ind i'l'Kfual dos que operaram COm o rp.QUf!l t1do. Re501 petMte a 

POSSf"l/81 ocClfTt nolo de crlme dI!! !i!vegent d~ l.iinheil o OU OC\JltSç80 (le bent, 

d i",l\o8 8 valore • . pre\li,to na le i 11° 9 .1"3I1SS8; cdme co , tra a ordem lributêria . 
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consl$letnle na sonegação de tributos, fI~gidc pela t~ , , '" 8.137/1990, art. ~, ir.cs. I 

e n, além d" prov',,«1 pr.ttlca do! crimes de ""rupríação Indébita. OllletlOnltt(l , , 
previCIO$ no. \1111., . 181' A 171 dO Ealatulo Penlilll. 

Poceria Si! Ir'lO:.'lgl!U" por ~UU rm e~ IImll1U o. inVCl?Itg:JçlQ apon.u ao 

pelhmOnio '!Ia ~e.'o. ;urtdic"" Cabe e,dlrecer que :1 pe~ona"d.d" Jurídica, se 

por um larJo. reforça a pllIOcupaçAo de le prol/:lger (15 dlrsi;os desta, como forma 

d~ que 010 of.liv.m .. "t", Y(' f· tl,:. n "'Allrior no nfTl f1 ~";' O Qual foi cr1&ct'. e ournpre li! 

sua funç.l'lo OJ(..vnOmlco-socl",t i!,ontn dO o room l)(:.;JnOfltjC2 cull.1! ilvelon",1 8,.,., viQDr. 

de outto, nâo pode 8ervir CO:TI:> oMlfteulc para ~t; dl9g~H al6 MU; SÓCIoIl, que 

pl>dern !1ft ulirlUll rle ardis ('.('Imc , por exemJ,Jlo . "V'.~nc:a de plIlrilTlOnlo peuoa! 

para pra ticar iru::tmsrol!J atos aue penam ser Itnqusdrados como ' (_ode ou 

. 1oIlulaç.;\o. At".ln., """0 Q no o;() ~o Dllc on(lô'l oc ' , f') [l-i llo d I!! soclqr:fndl!t. ,",aderI! 

evidenCI<1lr qUê a eonduta oettll ê &b,olulemer l(l ' apro .... Ov91, pod.i-Ioo CI!Iu &,ar 

$!or109 prujulZOB :;I quem cu m "t~ V$nh8 crHfl fl .d'H. Itnj')('lndtt-8U por " .. 118 do 

Poder Judlohirio a eçAo ef~!lv;'j para rompet corn e S&8ti obelilculos juridicos. a fim 

de QlJê B.t!;'m ellminadss as abuslvidooes e ilegúhdsdQ!; pr&tk:adae com conluio 

QUI!I' (lI:I 1J!j!)!)UlI Jur idiGI! qu e ' Ua3 ptl1930a s f[:;Jic;::::; qUI! inl.g,..m · ••• a penoa 

JUlld lc8 . Se ~ JUr1sorudênet., dos tri~unals j:!o e peci lie8 em sp"C4r ti 

'deSf.:onr;)rI"r8ç40 d" p(t(SOnllf;(fM:,> ilJr!rifc ;J ~ 1001) VQl que a Aoeledado acobertA Il 

flgurR de . &:i,., " In"'f'-fI,f! Im=lt"menln de Iraude. " ar via t'3 1111"'8r88. tam~m, cabo 
c ,"esmo ~iocln;o , , .. 

Cabe obSIHVQr qut! a Comiu30 tom levado. efeito • 8p'~dO o 
priN:lpiç da dea~sktereçao da personaJidadl'. jur !d fclI diante dê al08 do 

adrn i~i.lr.ç.o iIIcltoSl que cor"pfQ,,~elem nir;> ~fJ"' ll::l . as rtl1õl ild~de'~ '8stefutéfias 

tegrumlllô mêS. 19mMm. e. sobretudo, 3 ordam e o Intereue públicos. 

I 
I , 

I 

Pág.5 

I 
/. 

616 : 

rr~QS NII 03/200e _ c~-
CPMI - CORREIOS. , 

Fls.: :2 rf 
.~~-



Xi 
'. i 
;"1 

.1 

DE : • 

'J 

. , 

• 
• FAX 09 Dli=Z. 2005 15 : 58 Pág. 

FAX 09 DEZ. 20€6 15:13 

CAM,a.R& ODS Ol5rUl AOO , 

Vaie ter clal'D Que as invElstlgaç6elô "C8rCIJ dO. J~ndo. de pl!l1aAO 

bem como da locto .. aQuefa$ QU('! e;orn elBII r'E!alir.:ararn transaçO.' ,nn41nceJT.', nA 

<in nor ,.~lIzaCf. "'01 iSt3 CPMf rriiu apenlls em t"ztto do têtttmunho do ex· 

OeQutado Rooerto Jetfer&or'l QUIl . 8'" oltlVIJ pet31llCl esta CominA0 ,ponloo uma 

&êtle dI! IrrdgufarltJadw Q ...... , \I ... , .. 110, v6m eendo cornpro'Jlld.~ , me,., ,,'nda, em 

'unção dia Inúrr.efae donunc;as. incfuslve Cfa al!lSoclado~. a mpelto dA nef8&t2 

IngorAncl. de 6QMtes polllk-.o!l ~n1 lúndo! de pensão. possive1rttente rBIBeiOnlldoA 

1110 ' ·~~QU9m.~ do OU", ' • .1;.11 Ptu!tl ') Sr . Marco!! V"léno o. oulr"::l$~lm . dOft proC:E1~'OfI 

odmlnle.traU .... ot ou ralalór!Cs do liRcaliU1çao {Im curtO na Comls"o de Valores 

MobllUfll109. rIO 6enco centrar, nu Sei:!retatia de P~·e ... kJ6n(,;1a ComPtuflOflhu 11 rM-.ef 

Tribunels d. Contas do peie: Essas 'orlnn. en~o. a~ razOes qlJ8 I,varam á crieçAo 

dn limO lIub-relstorl"" p~'. Investig l1f IJ!ols Intn~AçOes ~nvolvendo os fU.'1doll de 

"""I1If*n hn'Y"l t;omr.. ~ <'I g",n'~1': n"~llcê i ro'l1 que t"J),n .. 14~ 0""'111"". 

Diante de lodo o exposto. ternos que e)(istem fetos concretos 

Que rJernol1strarn hovfitr r:ausas provâveis de come!imentos de llIellos por 

parte da Impetrante. 3utorll.i:mdo a Itanstertnele d~ 13 9U slgik> .. CPM1. 

~bt de Comlssgu, em de a.2oo5. 

. I 1 •• 
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STF - Acompanhamento Processual Página 1 de 1 

PlIUWS Processos Jutlsprudlnd4 O) STF· Push Natklu BNOPl lflglslaç!o InsUtudonal Ucltaçlll!S 

SuIN""" "ri""".I Feder. , 
Opç40~ do Sorvlço S~ ~~ 

Brasília, terça·feira, 31 de janeiro de 2006 - 11 :Q4h 

ANDAMENTOS 

MANDADO DE SEGURANÇA Nr.25149 
ORIGEM :DF RELATOR: MIN . MARCO AURÉLIO 

REDATOR PARA ACÓRDÃO: -

IMPTE.(S): JOSE OSVALDO MORALES 
ADV.(A/S) : FRANCISCO LUIS A. F. LEITE E OUTRO(A/S) 
IMPDO.(A/S): COMI SSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORR ETOS 

ANDAMENTOS 

DATA ANDAMENTO 

09/01/2006 JUNTADA 

21/12/2005 COMUNICADA 
DECISAO, OFICIO 
NRO.: 

21/12/2005 DECISÃO LIMINAR 
- DEFERIDA 

16/12/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

16/ 12/2005 DISTRIBUIDO POR 
PREVENCAO 

Mapa do Slte Aluda Fale Conosco 

OBSERVAÇÃO 

MSG NO 4682, EM 21/ 12/2005 - AO PRESIDENTE DA CPMI DOS 
CORREIq.s. COMUNICA DECISÃO. 

62371'{,AO PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
IN,QUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS E SOLICITA INFORMAÇÓES. 
COPIA JUNTADA EM 26/12/2005. 

EM 19/12/05: DEFIRO A MEDIDA ACAUTELADORA PRETENDID~ 
DETERMINANDO AO ÓRGÃO IMPETRADO QUE FAÇA CESSAR A 
DIVULGAÇÃO DE DADOS A Q~E TEVE ACESSO MED]ANTE A 
QUEBRA DOS SIGILOS BANCARIQ, FISCAL E TELEFONICO DO J 
IMPETRANTE. , 

MIN. MARCO AURÉLIO 

fRas N' o3i2005 - CN 
, CPMI - CORREIOS 

FIS·:_ OO 

+-

hltp://www.sl f.gov.br/processos/processo.asp?PROCESSO=25749&CLASS E=MS&... 3 1 /0 112006 


